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HISTORIAS

DOS COMECOS

OI uma duvida, em seguida a uma discus-
sa0 amistosa, que me levou a tirar da es-
tante ésse “Ensaio sobre a Histéria Politica e
Administrativa do Brasil” de Rodolfo Garcia.
O eminente historiador teve com ésse li-
vro, publicado anos depois de sua morte, seu
maior éxito como autor. Esse éxito éle nunca
procurou, pois o mais penoso e dificil de seus
labores ¢le o gastou em anotar obras alheias;
as 19 aulas que constituem ésse livro, éle nun-
ca pensou em publici-las, pois se o quisesse po-
deria té-lo feito éle mesmo, como diretor da Bi-
blioteca Nacional. Absorvido em outros traba-
lhos, jamais continuou as espléndidas apostilas,
que abrangem o periodo 1500-1810. E, entre-
tanto, um livro destinado a edicdes sucessivas,
porque sua leitura e consulta fica sendo indis-
pensavel a quem tenha algum interésse pela
Histéria do Brasil.

O titulo assusta um pouco; teme-se uma
obra macuda e macante. Mas o grande mérito
de Rodolfo Garcia foi exatamente sair da fe-
chada € cipoenta floresta de textos de leis e
documentos, em que se embrenhara, com um
roteiro claro e até ameno. Gracas a éle pode
o leitor percorrer sem cansaco, e com um in-
terésse sempre fresco, aquéles 3 séculos de fo-
lhuda e contraditéria legislacio.

Aqui estd bem explicada a burocracia da
colénia e do vice-reinado, com seus almotacés,
inquiridores, quadrilheiros, alcaides, meiri-
nhos, juizes de pelouro e de barrete, juizes de
fora, capitdes de mato e mamposteiros. E
aprendemos a diferenca entre uma carta régia
€ uma carta de lei, entre uma carta de lei e
uma lei ou alvard, provisio ou portaria. Mas
nao hi nenhuma aridez didética; sibia e so-
briamente éle d4 sempre a nota humana a ésse
mundo de papel.

Sentimos o Brasil crescer, desde os tempos
em que foi simplesmente arrendado pela Co-
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roa por 3 anos a alguns armadores cristaos-no-
vos até o tempo das capitanias hereditdrias, do
governador, do vice-rei. O bruto pais vai cres-
cendo mesmo, apesar de tudo, forcando as
peias da sérdida e as vézes pitoresca legislacao
do Reino. Esta chega a rigores incriveis: nao
¢ apenas o aproveitamento do ferro que se
proibe, ¢ toda a industria e manufatura de ou-
TO, prata, séda, algodao, linho e 13; é até o fa-
brico da cachaca, em outra ocasiao permitido,
mas sendo proibida sua exportacio para An-
gola por fazer mal a satide dos negros; carta
régia corrigida logo um ano depois por outra,
quando os interessados alegaram, com apvio
dos médicos, que até que para os negros a ca-
chaca era “um verdadeiro remédio”.

O estanco do sal nao proibia apenas formar
salinas, mas até mesmo aproveitar o sal natu-
ralmente depositado ao longo das praias... A
criagao de béstas muares em Minas é proibida,
porque a Coroa lucrava muito com os direitos
que pagavam as béstas do Sul que eram ven-
didas em Minas. E no meio de tudo ha coisas
surpreendentes, como a proibicio de serem
eleitos para as Camaras Municipais “pessoas
mecanicas, mercadores, filhos do reino, gente
de nagdo (judeus), soldados e degredados” ou
aquela Carta Régia de 1709 proibindo as ne-
gras escravas de trajar sédas e usar adornos de
ouro.’ Os indios, ora considerados livres, ora
escravos, podem ser escravizados a certa altura
sob o pretexto de que andam nus e... “atro-
pelam as leis da natureza”.

E um livro altamente 1til que ensina muito
e ¢ bom de se ler. Esperemos depois déle nio
apenas o “Diciondrio de Brasileirismos”, ja
prometido pelo editor José¢ Olympio na ore-
lha, como outro volume que reuna alguns en-
saios curtos désse erudito modesto e amavel
que nao descarregava sobre o leitor o péso de
sua imensa- erudicao.



